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EDITORIAL

O Instituto Politécnico da Bahia, 
após ter sido fundado em 1896, sua 
primeira grande inciativa foi criar a 
Escola Politécnica da Bahia. 

Hoje, 117 anos mais tarde, o IPB 
vem fortalecendo sua atuação de 
modo a cumprir seus objetivos ge-
rais e, ao mesmo tempo, tornar mais 
vigorosa e robusta ainda a posição 
da Escola Politécnica da UFBA no 
ambiente universitário brasileiro, e 
na sociedade geral em que está in-
serido.

A Escola Politécnica certamente for-
talecerá suas atividades na área de 
pesquisa e já conta com uma Revis-
ta editada trimestralmente pelo IPB 
(agora em meio eletrônico) em que 
um dos objetivos é o de divulgar as 
pesquisas na área dos diversos ra-
mos da engenharia, os resultados 
alcançados, os setores novos que 
ajudou a criar, o que vem contribuindo para estimular pes-
quisas adicionais abrangendo, também, trabalhos de inicia-
tiva do próprio IPB, o qual deverá contar com laboratórios 
próprios compartilhando-os com a Escola Politécnica que 
já possui laboratórios seus para desenvolver novas ideias, 
novos métodos e estimular a inovação, um dos objetivos 
magnos de uma universidade.

A observação cria um pensamento que, compartilhado, 
pode estimular uma ação positiva no rumo de uma inova-
ção. Convém lembrar que coisas extremamente simples 
em uso até hoje, foram também inovações importantes em 
sua época: o alfinete, o botão, o remo, a navegação a vela 
e muitas outras. Quando alguém notou que uma agulha 
magnética apontava sempre para um ponto específico da 
Terra, teve a ideia de usar essa propriedade curiosa como 
objeto de orientação no campo, na navegação marítima e 
mais recentemente na navegação aérea. Essa propriedade 
estimulou o pensamento que desembocou na percepção 
de que existia um campo magnético na Terra cujas leis, se 
fossem desobedecidas ou desconhecidas poderiam con-
duzir a desastres até mesmo fatais. Não é o campo mag-
nético que pune, mas a punição resulta da desobediência 
ou desconhecimento de suas leis.

Entre outros objetivos do IPB estão, também: (1) o compar-
tilhamento da experiência dos profissionais mais antigos 
com a vontade de realizar e a ânsia de aprendizado natural 
dos mais jovens, o que será facilitado pela existência da 
Revista com seu efeito de documentação da memoria téc-
nica que mostra a evolução dos trabalhos de pesquisa e 
faz sua difusão no meio profissional; (2) estimular a inova-
ção, em particular no campo da engenharia e nos campos 
de que a engenharia depende e naqueles onde participa ou 
influi, o que contribuirá fortemente para o desenvolvimento 
socioeconômico do estado e do país. 

Seu Estatuto está em fase final de atualização, enfatizando 
os aspectos mencionados acima, bem como mostrando a 
importância do relacionamento do IPB com entidades que 
dependem de tecnologia e de inovação tecnológica, rela-
cionamentos que vêm sendo estabelecidos ou estreitados 
e fortalecidos. Entre essas instituições, onde a engenharia 
desempenha um papel importante, estão a ANP e a Petro-
brás tendo como um dos objetivos trabalhos nos chamados 
‘campos maduros’ onde atuavam engenheiros de nossa 
Escola Politécnica até recentemente. Projeto na área da 
agronomia foi encaminhado recentemente para apreciação 
da EBDA, a fim de superar o problema da amputação de 
mãos de trabalhadores que operam pequenas máquinas 
de campo destinadas a desfibrar o sisal.  Assim, o IPB se 
propõe a atender às demandas tecnológicas da sociedade, 
identificando essas demandas, apoiando projetos nos te-
mas identificados e executando trabalhos capazes de ofe-
recer soluções tecnológicas.

O IPB já está em contato com órgãos da administração 
estadual como a SEAGRI, SECTI, SICM tendo em vista, 
também, identificar melhor e cadastrar clientes potenciais. 
Em seus contatos com outros setores da Sociedade estão 
a FAPESB e a Academia e Ciências da Bahia, entre os 
mais recentes.

É parte também do programa do IPB a preservação da me-
mória da engenharia e alguns trabalhos sobre o assunto 
estão publicados neste número 18E da Revista Politécnica, 
a qual tem outros objetivos importantes como o de promo-
ver e difundir o conhecimento tecnológico e valorizar a ex-
periência profissional, que inclui também a valorização de 
seu Quadro Social.

Sylvio de Queirós Mattoso
Coordenador da Revista
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Plano municipal de saneamento 
básico: contribuições conceituais e 
metodológicas para a sua elaboração

Luiz Roberto Santos Moraes1

Resumo: O artigo faz uma abordagem conceitual sobre a impor-
tância do planejamento, os princípios, condicionantes sistêmicos e 
interfaces setoriais como conteúdos da política e os planos como 
instrumentos de gestão. Aborda também a valorização do planeja-
mento integrado e participativo na elaboração de Plano Municipal 
de Saneamento Básico - exigido pela Lei no 11.445/2007-, metodo-
logia de participação e mecanismos de controle social nas etapas 
de sua formulação, implementação (concretização) e avaliação.

Palavras-chave: Serviços públicos de saneamento básico, plane-
jamento, Plano Municipal de Saneamento Básico.

Abstract: A conceptual approach on the role and importance of 
planning, its principles, its systemic conditioning aspects, and sec-
torial interfaces as important items of policy making and planning 
as an important instrument for management is presented.  The pa-
per also shows that it is important to enhance the value of integra-
ted and shared planning  in the preparation and carrying out the 
Municipal Plan of Basic Sanitation – as required by the Brazilian 
Federal Law 11.445/2007 -  the methodology for participation in 
it, and the social controls in the various stages of its preparation, 
evaluation  and implementation.

Keywords: Public services of basic sanitation, planning, Municipal 
Plan of Basic Sanitation.

Manu Dias /SECOM Bahia
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INTRODUÇÃO

O artigo tem como objetivo realizar uma abordagem con-
ceitual sobre a importância do planejamento, os princípios 
e interfaces setoriais como conteúdos da política e, os pla-
nos, como instrumentos de gestão. Aborda também a valo-
rização do planejamento integrado na elaboração de Pla-
no Municipal de Saneamento Básico - exigido pela Lei no 
11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o 
saneamento básico - metodologia de participação e meca-
nismos de controle social nas etapas de sua formulação, 
implementação (concretização) e avaliação; sua dimensão 
regional e interfaces com as políticas estaduais/regionais 
de saneamento básico, saúde, meio ambiente, águas, de-
senvolvimento urbano e rural e habitação. 

PERCURSO METODOLÓGICO USADO PARA ELABO-
RAÇÃO DO ARTIGO

Para a elaboração deste artigo foi realizada uma revisão crí-
tica da literatura sobre o tema por meio de consultas a publi-
cações, periódicos técnico-científicos e portais eletrônicos, 
além da experiência e conhecimento do autor sobre o tema.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Papel do Planejamento no Processo de Formulação da 
Política Pública

Como fundamento do pensamento e ações avaliados e pro-
postos neste artigo, o planejamento em políticas públicas 
deve ser visto e praticado como um processo de decisão 
político-social e não apenas como um produto técnico. O 
planejamento depende de informações precisas, transpa-
rência, ética, debate de visões diferentes, vontade de nego-
ciar e de buscar soluções conjuntas que sejam aceitáveis 
para toda a sociedade (OLIVEIRA, 2006).

O planejamento na esfera pública é também uma ação polí-
tica, uma vez que representa uma forma da sociedade exer-
cer o poder sobre o seu futuro. O planejamento consiste em 
um processo dinâmico de lidar com conflitos de interesse e 
de reflexão e análise para escolha de alternativas que per-
mitam alcançar o futuro desejado. Pode ser visto como uma 
ferramenta de trabalho utilizada para tomar decisões, mar-
cadas por visões sociais de mundo, e organizar as ações 
de forma lógica e racional, de modo a garantir os melhores 
resultados e a realização dos objetivos de uma sociedade 
(BUARQUE, 1999). O planejamento pode contribuir para o 

Manu Dias /SECOM Bahia
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desenvolvimento humano2, identificar vocações e estabele-
cer as estratégias e políticas.

Planejar consiste em partir do estado presente do objeto 
para definir o estado futuro desejado, sendo o estado pre-
sente avaliado a partir de um diagnóstico do objeto a ser 
planejado, que deve contar com a participação de diferen-
tes sujeitos, como gestores, técnicos, sociedade civil orga-
nizada e população em geral. Para a definição do estado 
futuro desejado torna-se necessário o estabelecimento de 
princípios, diretrizes, objetivos, metas, programas e proje-
tos.

O planejamento envolve decisões e escolhas de alternati-
vas em torno de objetivos coletivos e a definição de ações 
futuras passa por uma negociação e formulação política. 
Toda escolha coletiva envolve interesses e percepções, es-
pecialmente sobre o que se pretende alcançar no futuro, 
que se apresentam distintos em qualquer grupo social (BU-
ARQUE, 1999).

No entanto, o planejamento é também um processo orde-
nado e sistemático de decisão, o que lhe confere uma co-
notação técnica e racional de formulação e suporte para as 
escolhas da sociedade.

Dessa forma, o planejamento abrange e combina dimen-
sões política e técnica. Técnico, porque ordenado e siste-
mático e porque deve utilizar instrumentos de organização, 
sistematização e hierarquização da realidade e das variá-
veis do processo, e um esforço de produção e organiza-
ção de informações sobre o objeto e os instrumentos de 
intervenção. Político, porque toda decisão e definição de 
objetivos passam por interesses e negociações entre ato-
res sociais (BUARQUE, 1990 apud BUARQUE, 1999, p.37).

Os objetivos assim como os interesses na sociedade podem 
ser muito distintos e são, muitas vezes, conflitantes. Assim, 
as decisões tomadas no processo de planejamento resul-
tam de uma disputa política entre os atores/protagonistas, 
procurando influenciar no projeto coletivo, com suas visões 
sociais de mundo, suas ideias e expectativas em relação 
ao futuro e utilizando seus meios e instrumentos de poder.

O planejamento, como parte do processo político, consti-
tui um espaço privilegiado de negociação entre os atores/

protagonistas sociais, onde confrontam e articulam seus in-
teresses e suas propostas. Como a hegemonia é um fato 
social dinâmico e construído, o processo de planejamento 
representa uma oportunidade para uma nova construção, 
ordenação e definição de objetivos que dominam na socie-
dade. Ele cria as condições para a reconstrução da hege-
monia, quando articula, técnica e politicamente, os atores/
protagonistas sociais para as escolhas (BUARQUE, 1999).

O planejamento participativo leva a uma reformulação da 
posição dos técnicos na definição das prioridades e à ne-
cessidade de uma estrutura de participação e mobilização 
da sociedade para a tomada de decisões, que conta com 
a colaboração da reflexão técnica. Assim, o planejamento 
participativo pode construir um projeto coletivo reconheci-
do pela sociedade local, contando com o compromisso dos 
atores/protagonistas sociais (lideranças de movimentos 
sociais, dirigentes sindicais, empresários, ONG, políticos 
eleitos, mídia, dentre outros) e agentes públicos (gestores, 
técnicos e servidores administrativos). O planejamento, 
realizado de forma participativa, pode estabelecer um pro-
cesso de decisão, tecnicamente fundamentada e politica-
mente sustentada, sobre as ações necessárias e adequa-
das à promoção do desenvolvimento humano nas unidades 
político-administrativas.

O processo de planejamento e os planos representam ins-
trumentos de negociação com os atores/protagonistas so-
ciais, tanto na elaboração quanto após o plano concluído, 
bem como de aglutinação política dos atores, na medida 
em que pode expressar, de forma técnica e organizada, o 
conjunto das decisões e compromissos sociais. Além disso, 
o planejamento e os planos construídos de forma participa-
tiva conferem transparência às alternativas escolhidas e às 
decisões tomadas pela sociedade, explicitando os objetivos 
e as prioridades.

A proposta metodológico-conceitual que deve orientar o 
processo de planejamento é aquela que coloca a simulta-
neidade das dimensões política e técnica como elementos 
constitutivos deste processo, sendo que a dimensão política 
é a que pretende explicitar o objeto da intervenção públi-
ca, enquanto a dimensão técnica procurará responder pela 
operacionalização de uma proposta que foi politicamente 

2 – Segundo Veiga (2006), só existe desenvolvimento quando os benefícios do crescimento econômico servem para ampliar as capa-
cidades humanas, entendidas como o conjunto das coisas que as pessoas podem ser, ou fazer, na vida, sendo as quatro mais elemen-
tares: ter uma vida longa e saudável, ser instruído, ter acesso aos recursos necessários para um nível de vida digno e ser capaz de 
participar da vida da comunidade.2 – É fundamental compreender que a consciência não é um atributo físico, mas o fator determinante 
da existência de uma posição, sem o qual esta não ocorreria assim fixa, permanente, individualizada e de modo que cria, à sua volta, os 
intervalos indispensáveis a essa existência nas três direções do espaço. A aceitação desse fundamento como evidência é indispensável 
à concepção do pensamento como uma atualidade – duração da consciência (tempo) igual a zero – que se repete igualmente – não mais 
em direção, mas em duração – determinando intervalos tão pequenos que se fossem menores não existiriam.
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definida (CARVALHO, 2001). Assim, o processo de plane-
jamento deve se estruturar em um conjunto de atividades 
de forma articulada e organizada, seguindo uma sequência 
lógica que assegure racionalidade e participação da socie-
dade no processo de decisão. Esta sequência de atividades 
deve, de um lado, combinar o processo técnico e a nego-
ciação política, e, de outro, integrar a forma de análise e 
formulação de prioridades.

Oliveira (2006) assinala que a importância do processo de 
planejamento em políticas públicas se dá, principalmente, 
em seu processo de concretização, pois ela conduz aos re-
sultados finais das políticas, planos, programas ou projetos.

Assim, o processo de planejamento no campo das políticas 
públicas, incluindo as de Saneamento Básico, deverá con-
siderar algumas questões como: 1) o objeto a ser planejado 
- o que implica em conhecimento sobre o objeto e concei-
tos; 2) os sujeitos do processo - ou seja, quem participará 
do planejamento; 3) os pressupostos do planejamento - os 
princípios que orientam o planejamento e os estabelecidos 
pela Lei no 11.445/2007, inclusive os instrumentos da Lei; 
4) objetivos - a serem definidos no processo de planejamen-
to; e 5) metodologia - a definição de método a ser utilizado.

Plano Municipal de Saneamento Básico: instrumento 
de planejamento integrado e participativo 

O Plano Municipal de Saneamento Básico-PMSB opera 
como um instrumento de planejamento e deve ser utilizado 
como um processo de decisão político-social, tomando-se 
o cuidado para não ser tratado como peça meramente téc-
nica. O Plano deve também ser fruto de um processo de 
planejamento integrado, de uma construção coletiva e sua 
visão, como processo, requer a incorporação de perspecti-
va estratégica, que propicia transformá-lo em ação efetiva. 
O início da elaboração do Plano pode ser um momento es-
tratégico para instalar no município um fórum permanente 
de discussão sobre as questões de saneamento básico, 
podendo este se configurar no embrião de um futuro Con-
selho Municipal de Saneamento Básico ou Conselho da Ci-
dade que terá como uma de suas atribuições a aprovação 
do Plano. 

Para a elaboração do Plano deve-se considerar o perfil 
epidemiológico da população e indicadores socioambien-
tais, incluindo nível de renda da população e a salubridade 
ambiental, devendo ser revisado periodicamente, de forma 
articulada com as políticas municipais de saúde, de meio 

ambiente/recursos hídricos, de desenvolvimento urbano/
habitação e de desenvolvimento agrário. 

O Plano deve informar como, quando, por quem e com que 
recursos as ações serão implementadas (concretizadas) e 
que mecanismos de avaliação serão utilizados para identi-
ficar os erros e acertos e os possíveis redirecionamentos.

A seguir encontra-se apresentada metodologia desenvolvi-
da pelo autor e utilizada para a elaboração de Plano Muni-
cipal de Saneamento Básico em alguns municípios brasi-
leiros (BRASIL, 2011), com a formação de duas instâncias: 

Comitê ou Grupo Executivo, composto por técnicos de ór-
gãos Municipais responsáveis pelos serviços públicos de 
saneamento básico ou que tenham interfaces com eles, bem 
como por pesquisadores de Universidade/Centro de Pesqui-
sa ou profissionais de ONG ou de empresas de consultoria 
e entidades da Sociedade Civil, tendo como principais atri-
buições: elaborar o diagnóstico situacional do saneamen-
to básico e de seus serviços no município; avaliar estudos, 
projetos e planos existentes das diferentes componentes 
do saneamento básico, bem como os que tenham relação 
com o saneamento básico; propor ações para implementa-
ção (concretização) ou melhorias dos serviços públicos de 
saneamento básico do ponto de vista técnico e institucional.

Comitê de Coordenação, instância formada por represen-
tantes (autoridades e/ou técnicos) das instituições do Po-
der Público, sediadas no município, relacionadas com o sa-
neamento básico. Além destas representações, o Comitê 
deverá contar com os membros do Conselho Municipal de 
Saneamento Básico ou da Cidade, de Saúde, de Meio Am-
biente, e de representantes de organizações da Sociedade 
Civil, tendo como principais atribuições: discutir e avaliar, 
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Quadro 1: Etapas e Atividades de um Plano Municipal de Saneamento Básico

Etapa Atividades

1ª. 

Fundamentos

−	Definir diretrizes e conceitos básicos, com orientações gerais e específicas para cada 
órgão relacionado com o saneamento básico.

−	Discutir as diretrizes do Plano em reunião pública do Comitê de Coordenação com partici-
pação do Poder Público Municipal e dos diversos segmentos da sociedade.

−	Elaborar diagnóstico com levantamento da situação atual, identificando as carências e 
determinando a demanda reprimida de cada serviço público de saneamento básico.

−	Realizar estudo de tendências/prognóstico com avaliação das condições atuais e projeção 
para o horizonte proposto pelo Plano, considerado o Plano Diretor Municipal, caso exista.

2ª.  

Propostas

−	Apresentar as conclusões da primeira etapa ao Comitê de Coordenação em reunião públi-
ca para crítica, ou comentários, e encaminhamento de propostas.

−	Realizar proposições contemplando os seguintes aspectos:

.	Diretrizes para a ação municipal (obras e serviços).

.	Estrutura administrativa para a gestão do Plano e definição de competências.

.	Sistema de avaliação permanente e integrado ao sistema de planejamento municipal.

.	Prioridades de investimentos com orientação para o cronograma de implantação.

−	Discutir as proposições em reuniões públicas do Comitê de Coordenação.

−	Realizar reunião pública final do Comitê de Coordenação (Seminário Final) para discussão 
do relatório e encaminhamento do Plano ao Conselho da Cidade ou Municipal de Sanea-
mento Básico, ou equivalente.

3ª.  

Aprovação

−	Discutir o Plano no Conselho da Cidade ou Municipal de Saneamento Básico ou equiva-
lente e/ou no Poder Legislativo Municipal.

−	Aprovar o Plano no Conselho da Cidade ou Municipal de Saneamento Básico ou equiva-
lente e no Poder Legislativo Municipal com sanção de Lei pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal.

4ª.  Institucionalização

−	Elaborar e aprovar resoluções no Conselho e decretos regulamentadores pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal.

−	Realizar as alterações administrativas necessárias para implementar (concretizar) o Plano.

−	Realizar as previsões orçamentárias.
5ª.  Implementação 

(concretização)
−	 Implementar (concretizar) as ações propostas no Plano (Poder Executivo Municipal).

6ª.  Acompanhamento  
e Avaliação

−	Acompanhar trimestralmente e avaliar anualmente a implementação (concretização) do 
Plano no Conselho da Cidade ou Municipal de Saneamento Básico, ou equivalente.

Obs.: As atividades das 1ª. e 2ª. etapas são desenvolvidas pelo Comitê Executivo.

mensalmente ou a cada dois meses, o trabalho produzido 
pelo Comitê Executivo; criticar e sugerir alternativas, au-
xiliando o trabalho do Comitê Executivo na elaboração do 
Plano; avaliar o andamento dos trabalhos do ponto de vista 
da sua viabilidade técnica, operacional, financeira, social e 
institucional, buscando promover a integração das ações 

de saneamento básico.

A experiência brasileira tem mostrado que o tempo para 
elaboração do Plano, por meio de processo participativo, 
é, em média, de doze meses.  O Quadro 1 apresenta as 
etapas e atividades para a elaboração, aprovação, institu-
cionalização, implementação e avaliação do Plano.
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CONCLUSÃO

Com base nos diversos aspectos abordados no artigo, cabe 
concluir que: i) o planejamento em políticas públicas deve 
ser visto e praticado como um processo de decisão político-
social e não apenas como um produto técnico, como um 
processo ordenado e sistemático de decisão, que incorpo-
ra e combina as dimensões política e técnica; ii) os planos 
são importantes instrumentos do sistema de planejamento 
e gestão municipal, sendo o Plano Diretor Municipal o ins-
trumento básico de política, desenvolvimento e expansão 
urbana, e suas diretrizes devem se constituir em orientação 
para o Plano Municipal de Saneamento Básico; iii) o Plano 
deve ser fruto de um processo de planejamento integrado, 
de uma construção coletiva e não um produto eminente-
mente técnico, e sua visão como processo requer a incor-
poração de perspectiva estratégica, que propicia transfor-
má-lo em ação efetiva; iv) o Plano deve ser considerado 
como instrumento de planejamento para a prestação dos 
serviços públicos de saneamento básico, atendendo ao que 
estabelece a Lei no 11.445/2007; e v) a política e a gestão 
dos serviços públicos de saneamento básico devem buscar 
a sustentabilidade ambiental, social e econômica.

Propõe-se também metodologia para elaboração do 
Plano, como a apresentada no artigo, participativa e adapta-
da à realidade técnico-institucional de cada município e que 
implique em custo acessível. Torna-se importante frisar, que 
o relatório do Plano configura-se como de grande utilidade 
para a gestão dos serviços públicos locais de saneamento 
básico e como norteador das ações a serem implementa-
das (concretizadas), monitorizadas e avaliadas.

Por fim, o Plano Municipal de Saneamento Básico, 
embora local, deveria ser elaborado com uma preocupação 
e dimensão regional, bem como deveria procurar manter 

estreita relação com as diretrizes estabelecidas nas políti-
cas de saneamento básico, meio ambiente/recursos hídri-
cos, desenvolvimento urbano/habitação e desenvolvimento 
agrário do estado onde está situado. 

E-mail de contato:  

Escola Politécnica da UFBA/Mestrado em Meio Ambiente, 
Águas e Saneamento –  
moraes@ufba.br ou lrsmoraes@gmail.com
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Laje alveolar: eficiência e 
produtividade na construção civil

Itamar José de Souza;  
Mônica Cristina Cardoso da Guarda;  

Tatiana Bittencourt Dumêt

ABSTRACT: The importance of using the hollow-core slab in the 
industrialization process of the civil construction, with respect to 
the rational and mechanized use of materials and construction 
techniques, in achieving greater productivity at the precast or 
composed structures execution, bringing benefits to designers and 
manufacturers as well as to their clients is presented.

RESUMO: Este artigo tem por objetivo mostrar a importância da 
utilização da laje alveolar na industrialização da construção civil, 
no que diz respeito ao emprego de forma racional e mecanizada, 

de materiais e técnicas construtivas, para se conseguir uma maior 
produtividade na execução de estruturas pré-moldadas ou mistas, 
trazendo benefícios tanto para projetistas e fabricantes quanto 
para seus clientes.

Keywords : Hollow-core slab, Precast, Efficiency, 
Productivity

Palavras-chave : Laje alveolar, Pré-fabricado, Eficiência, 
Produtividade.

O aumento da utilização de sistemas pré-moldados que pro-
porcionam ao mercado obras cada vez mais limpas, racio-
nalizadas e com prazos de entrega mais curtos, tem levado 

Manu Dias /SECOM Bahia
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a indústria de pré-moldados a buscar novas tecnologias e 
aperfeiçoar seus processos e produtos para atender às exi-
gências e necessidades de seus clientes. Nesse contexto, 
a laje alveolar pré-moldada de concreto protendido tem se 
mostrado um dos mais modernos produtos na indústria de 
concreto pré-fabricado.
O uso desta tecnologia tem ganhado mercado por sua apli-
cabilidade em diversos setores da construção civil como pi-
sos de edifícios, centros comerciais, estádios, pré-laje para 
tabuleiros de pontes e viadutos, coberturas, e até mesmo 
como parede de vedação. A crescente utilização de lajes 
alveolares pré-moldadas deve-se, também, ao seu custo 
de produção, aos processos produtivos automatizados ou 
mecanizados e ao seu acabamento na face inferior que em 
alguns casos dispensa a utilização de forro. A presença dos 
alvéolos, quando devidamente utilizados para posicionar e 
abrigar dutos de redes elétricas ou hidráulicas, permite um 
melhor aproveitamento dos espaços, e ainda proporcionam 
propriedades térmicas e acústicas.

1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Para entender as etapas do projeto, da produção e da exe-
cução de lajes alveolares, faz-se necessário comentar os 
principais aspectos e particularidades a respeito de laje 
nervurada, concreto pré-moldado e concreto protendido, e 
por fim as particularidades da laje alveolar para que, então, 
possa ser compreendida a sua relevante eficiência e alta 
produtividade na construção civil.

1.1 - LAJE NERVURADA
Para escolher o sistema estrutural mais adequado, bem 
como definir o processo construtivo mais conveniente a ser 
utilizado em um determinado tipo de pavimento, é necessá-
rio realizar a avaliação de alguns parâmetros como: finalida-
de de utilização da edificação, projeto arquitetônico, cargas 
que as lajes devem suportar, tamanho dos vãos a serem 
vencidos, qualificação da mão-de-obra, disponibilidade de 
equipamentos e materiais necessários para a execução da 
edificação. Além disto, devem-se avaliar as interações do 
pavimento com os demais subsistemas construtivos da edi-
ficação (instalações, revestimento, vedação, etc.), e com os 
demais elementos da estrutura de forma a garantir a sua 
estabilidade.
Dentre os diversos tipos de lajes disponíveis no mercado, 
merece destaque para o desenvolvimento deste artigo, as 
lajes nervuradas, que segundo a NBR 6118:2007 – Projeto 
de estrutura de concreto – Procedimentos, são as lajes mol-
dadas no local ou com nervuras pré-moldadas, onde a zona 
de tração para momentos positivos está localizada nas ner-
vuras, entre as quais pode ser colocado material inerte. 

A existência dessas nervuras que podem ser unidirecional 
ou bidirecional, solidarizadas pela mesa, confere à laje um 
comportamento intermediário entre laje maciça e grelha, 
permitindo à seção transversal da laje alcançar maior braço 
de alavanca entre a linha neutra da seção e o centro geo-
métrico da armação, atribuindo maior rigidez e melhor apro-
veitamento das propriedades do aço e do concreto.
A preferência de utilização de lajes nervuradas para ven-
cer grandes vãos, deve-se ao fato que para estes mesmos 
vãos, as lajes maciças apresentam uma grande região de 
concreto abaixo da linha neutra, região solicitada a esfor-
ços de tração. Sendo o concreto um material com baixa re-
sistência à tração, torna-se racional retirá-lo desta região, 
podendo este ser substituído por um material inerte, geral-
mente mais leve e de menor custo, ou, simplesmente, mol-
dar com fôrmas a região tracionada da laje formando as 
nervuras, onde se concentram as armaduras tracionadas, 
como esquematizado na Figura 1.

Figura 1 – Laje nervurada moldada no local.

A laje alveolar pode ser considerada como uma laje nervura-
da, cujas nervuras são moldadas apenas em uma direção, 
intercaladas pelos alvéolos. Destaca-se neste elemento, 
apenas a existência de duas mesas (inferior e superior) que 
solidarizam as nervuras, como apresentado na Figura 2.

Figura 2 – Seção genérica de laje alveolar.

1.2 - CONCRETO PRÉ-MOLDADO
A construção civil convencional, por apresentar de manei-
ra geral, baixa produtividade, grande desperdício de ma-
teriais, morosidade e baixo controle de qualidade, ainda é 
vista como uma indústria atrasada, quando comparada a 
indústrias de outros setores da economia.  A utilização de 
pré-moldados de concreto busca industrializar este setor, 
torná-lo mais ágil, reduzir os custos dos materiais, produção 
e execução das estruturas, além de permitir um melhor con-
trole de qualidade das propriedades do concreto.
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A redução dos custos gerada pela utilização de pré-molda-
dos na construção civil ocorre tanto no que se refere à eco-
nomia de materiais, com o melhor aproveitamento do con-
creto e do aço, reduzindo o desperdício de ambos, quanto 
na redução dos gastos com fôrmas e cimbramentos. Esta 
economia ainda pode ser maximizada aliando a utilização 
de concreto pré-moldado com a utilização de concreto de 
alto desempenho e/ou protendido, o que acaba por possibi-
litar a redução das seções transversais das peças, e, con-
sequentemente, o consumo de materiais, como é o caso 
da laje alveolar.

1.3 - CONCRETO PROTENDIDO
A NBR 6118:2007 define como elementos de concreto pro-
tendido “aqueles nos quais parte das armaduras é previa-
mente alongada por equipamentos especiais de protensão 
com a finalidade de, em condições de serviço, impedir ou 
limitar a fissuração e os deslocamentos da estrutura e pro-
piciar o melhor aproveitamento de aços de alta resistência 
no estado limite último (ELU)”.
As principais vantagens do concreto protendido quando 
comparado com o concreto armado, são devidas, principal-
mente, à redução das tensões de tração provocadas pelos 
esforços de flexão e esforços cortantes, que, consequente-
mente, controla os deslocamentos e reduz a incidência de 
fissuras nas peças.
O emprego da protensão permite obter peças com menor 
altura da seção transversal e vencer maiores vãos que o 
correspondente à seção em concreto armado, reduzindo a 
quantidade necessária de concreto e aço, devido à utiliza-
ção eficiente de materiais de maior resistência.
Logo, a viabilidade do concreto protendido tem como prin-
cipais fatores a utilização de materiais de elevadas resis-
tências, que apesar do acréscimo de preço dos materiais, 
o percentual de ganho de resistência, tanto do concreto 
quanto do aço, é muito maior. Esta relação custo-eficiência 
favorece a escolha por soluções em concreto protendido 
para edificações com grandes vãos ou quando solicitadas 
a elevados carregamentos, o que pode tornar mais vanta-
joso o investimento em materiais de maior custo, visando à 
redução do consumo destes.

1.4 - PARTICULARIDADES DA LAJE ALVEOLAR
As primeiras lajes alveolares surgiram na década de 1950 

e, portanto, sua tecnologia de produção e grau de indus-
trialização atual mostram-se bem consolidados, represen-
tando uma das soluções estruturais mais avançadas para 
sistemas de pisos e forros, podendo ser utilizada em todo 
tipo de construção.
A NBR 14861:2011 – Lajes alveolares pré-moldadas de 
concreto protendido – Requisitos e procedimentos, define 
laje alveolar como sendo peça de concreto pré-moldado, 
produzida fora do local de utilização, geralmente em fá-
bricas seguindo rigoroso controle de qualidade, que ape-
sar de apresentar variações na seção transversal, possui 
como características essenciais os alvéolos e as cordoa-
lhas de protensão como a única armação presente. De for-
ma geral, os alvéolos proporcionam a redução no consumo 
de concreto e no peso do pavimento e a protensão propor-
ciona a redução na espessura do painel e no consumo de 
aço, além de ser responsável pelo aumento da capacidade 
portante, redução de deslocamentos verticais e diminuição 
da fissuração do concreto.
Quanto à execução de pavimentos compostos por lajes 
alveolares, estes podem receber posteriormente à monta-
gem dos painéis uma capa estrutural, constituindo uma se-
ção transversal composta formada pelas lajes alveolares, 
capa de concreto e demais elementos estruturais, tendo 
como principal objetivo aumentar a capacidade estrutural 
da laje.
O capeamento estrutural confere à seção maior momen-
to de inércia contribuindo para aumentar a resistência à 
flexão da peça, diminuir a quantidade de cordoalhas de 
protensão e reduzir a deslocabilidade lateral e deforma-
bilidade vertical da laje. Para garantir a transmissão dos 
esforços entre painéis, redistribuir as cargas concentradas 
no pavimento, como nos casos de paredes apoiadas di-
retamente sobre laje e, principalmente evitar a fissuração 
do próprio concreto da capa, é necessário que esta seja 
armada com barras nas duas direções ortogonais, ou por 
telas soldadas.

2 - VIABILIDADE DA UTILIZAÇÃO  
DE LAJES ALVEOLARES
Os parâmetros adotados para avaliar a viabilidade da utili-
zação de sistemas compostos por lajes alveolares, segun-
do R4 Pré-fabricados & Pré-moldados (2012), são apre-
sentados na Tabela 1.
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Tabela 1 – Parâmetros para a avaliação da viabilidade de sistemas compostos por lajes alveolares.

A NBR 14861:2011 apresenta requisitos para padronização 
das lajes alveolares e dos sistemas formados pelas mes-
mas, bem como as especificações e orientações para mi-
nimizar os problemas de discussões técnicas e problemas 
contratuais entre projetista, fabricante e cliente. Assim, o 
cliente terá condições de saber exatamente o produto que 
irá receber, cabendo ao projetista e ao fabricante garantir 
que o projeto e a produção das lajes alveolares, respecti-
vamente, atendam às recomendações da referida norma.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nas últimas décadas as lajes alveolares se tornaram os 
elementos pré-fabricados de concreto de maior aplicação 
em todo o mundo. Entretanto, no Brasil, o desenvolvimento 
e expansão da utilização destes elementos, ainda enfren-
tam dificuldades principalmente pelo pouco conhecimento 
do sistema, das suas possibilidades e de seus benefícios, 
por parte dos integrantes da cadeia produtiva da constru-
ção civil, principalmente dos arquitetos, já que, em muitos 
casos, os projetos arquitetônicos não são concebidos para 
a utilização de pré-moldados, dificultando a elaboração do 
projeto estrutural e a execução da estrutura.
A publicação da NBR 14861:2011 que estabelece os requi-
sitos e procedimentos a serem atendidos no projeto, na pro-
dução e na montagem das lajes alveolares pré-moldadas 
de concreto protendido, define os parâmetros que permi-
tem o desenvolvimento de um programa de certificação de 
lajes alveolares no Brasil, o que contribui para intensificar 
a tendência da industrialização da construção civil, e, con-
sequentemente, aumentar a produtividade na execução de 
estruturas pré-moldadas ou mistas.

As lajes alveolares pré-moldadas de concreto protendido 
são um dos elementos pré-fabricados para a construção ci-
vil com maior grau de industrialização, que, além de propor-
cionar maior eficiência na utilização dos materiais, permite 
aumentar a produtividade na execução de estruturas. As 
características que atribui à laje alveolar alto grau de de-
senvolvimento tecnológico, tanto no que se refere à fase de 
projeto quanto à de execução, foram apresentadas ao longo 
do artigo, correlacionando tais características do produto à 
laje nervurada, ao concreto pré-moldado e ao concreto pro-
tendido. 
Apesar de a laje alveolar poder ser dimensionada para 
atender qualquer solução distinta de seção transversal, a 
padronização destas seções pelos fabricantes, permite pro-
jetar os diversos sistemas de pisos considerando-se todas 
as combinações de cargas e vãos, determinando apenas 
os arranjos da armadura necessária, de forma a atender as 
normas nacionais e internacionais e os guias de boas práti-
cas que garantem a qualidade do produto final. Esta padro-
nização das seções transversais por parte dos fabricantes, 
além de facilitar o processo de produção de forma linear, em 
que as lajes são fabricadas de maneira contínua nas pistas 
de protensão, auxilia na redução de erros durante as etapas 
de montagem e ligação dos elementos na obra.
Quanto à execução de sistemas compostos por lajes al-
veolares, podem ser destacadas, como fatores relevantes 
para o crescimento da utilização de lajes alveolares, a ve-
locidade de montagem da construção, grande economia na 
utilização de formas, redução dos desperdícios, ausência 
de escoramentos, e organização e limpeza do canteiro de 
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obras, podendo ser empregada em diversos sistemas es-
truturais como concreto pré-moldado, concreto moldado in 
loco, estrutura metálica e alvenaria estrutural.
A industrialização da construção, principalmente com o em-
prego de elementos pré-moldados, e dentre estes a laje al-
veolar, apesar de consolidada em construções comerciais 
e industriais de até seis pavimentos, ainda enfrenta barrei-
ras para aplicação destes tipos de sistemas em edifícios de 
múltiplos pavimentos. Porém, tendo em vista o cenário de 
desenvolvimento tecnológico e social do país, com a quali-
ficação e valorização da mão de obra, maior oferta e efici-
ência de equipamentos e exigências mais rigorosas em re-
lação à qualidade dos produtos, existe uma tendência para 
que as construções de edifícios de múltiplos pavimentos, 
optem pela utilização conjunta de componentes pré-molda-
dos e moldados in loco, adotando maior ou menor grau de 
elementos pré-fabricados, a depender das características e 
necessidades da obra.
Diante do exposto neste artigo, e destacando o momento 
ímpar de crescimento do mercado da construção civil no 
Brasil, com realização de obras de infraestrutura em função 
do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento do Go-
verno Federal), da Copa do Mundo de futebol, das Olimpía-
das do Rio de Janeiro, dentre outras obras de iniciativa pri-
vada, pode-se concluir que a utilização de lajes alveolares, 

leva à industrialização da construção civil, produzindo obras 
em canteiros mais limpos e enxutos, com processos racio-
nalizados, que apresenta alta produção com mão-de-obra 
reduzida, e atendendo prazos mais curtos para execução. 
Com isso, conclui-se que, a laje alveolar é um dos produtos 
industrializados da construção civil com maior tendência de 
crescimento no mercado, devido a seus benefícios e à sua 
aplicabilidade.
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As divisões territoriais da cidade  
de Salvador, da sua fundação  
até os dias atuais

Daniel Nadier Cavalcanti Reis
Milena de Araújo Limoeiro

Renan Xavier Farias
Santiago Henrique Anjos Soares Nascimento

ABSTRACT: This article aims to analyze the internal 
delimitations of the city of Salvador in the course of time, 
since the boundaries set by the Catholic Church, through 
the use of administrative regions and districts as division 
officer, to the new delimitation of districts proposed by 
the study called Path Waters. As a contribution is brought 
certain proposals for the best use of the new neighborhoods 
delimitation.

RESUMO:Este artigo tem como objetivo analisar as 
delimitações internas da cidade de Salvador no decorrer dos 
tempos, desde as delimitações da Igreja Católica; passando 

pela utilização dos distritos e Regiões Administrativas como 
divisão oficial, até a nova delimitação de bairros proposta 
pelo estudo denominado Caminho das Águas. Como 
contribuição são trazidas algumas propostas para a melhor 
utilização do estudo da nova delimitação de bairros.

Keywords: Salvador, delimitation, neighborhoods, 
urban planning.

Palavras chaves: Salvador, delimitação, bairros, 
planejamento urbano. 

INTRODUÇÃO.
A definição dos limites de um território é fundamental para 
auxiliar os gestores na administração e planejamento do 
mesmo; territórios extensos comumente são subdivididos 
em outros menores, a fim de facilitar a administração. 
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Como, por exemplo, um país que é subdividido em unidades 
federativas, que por sua fez são subdividas em municípios, 
que são subdivididos em distritos e estes em bairros. O 
município de Salvador não possui uma unidade padrão de 
subdivisão, existindo diversas divergências entre os limites 
de bairro instituídos pela Lei Municipal nº. 1.038 de 1960 e 
a configuração atual da cidade. 
A lei de nº. 1.038 de 1960 elucida a existência de 32 bairros 
na cidade. No entanto, no ano de 2009 esse número, 
de acordo com as informações da prefeitura, é de 150, 
segundo o IBGE é de 180 e de acordo com os correios é de 
200. Estas divergências surgiram devido à sobreposição de 
limites estabelecidos por leis e decretos e também devido à 
ocupação e crescimento de determinadas áreas da cidade, 
que anteriormente sequer eram reconhecidas como bairros, 
mas hoje possuem significativa importância no contexto 
urbano. 

Para que seja feita a reorganização do espaço territorial de 
Salvador, torna-se indispensável a compreensão histórica 
das diversas divisões pelas quais a cidade passou, desde a 
sua fundação até os dias atuais. Com a análise das diferentes 
leis e decretos que versam sobre a questão territorial e dos 
estudos relacionados à ocupação do território em Salvador, 
foram relatadas as diversas formas de subdivisões as 
quais foram submetidos à cidade de Salvador. Por fim, 
uma discussão sobre o estudo denominado Caminho das 
Águas, que foi transformado em projeto de lei, levado ao 
executivo e está em processo de aprovação pela Câmara 
de Vereadores. 

HISTÓRICO DAS DIVISÕES TERRITORIAIS DA CIDADE 
DE SALVADOR.
A cidade de Salvador foi fundada em 29 de março de 1949 
por Tomé de Souza, primeiro governador geral, com a 
intenção de ser uma cidade fortaleza. Ocorreu que todos os 
donatários foram submetidos à autoridade do governador 
geral; a cidade de Salvador se encontrava na área do 1º 
donatário da Bahia que foi o senhor Francisco Pereira 
Coutinho como pode ser visto na figura 1.

Salvador foi uma das cidades que teve mais divisões internas 
atribuídas no Brasil; tantas divisões se devem também ao 
fato de ser a primeira cidade fundada no país. A primeira 
divisão interna utilizada em Salvador foi a divisão em Cidade 
Alta e Cidade Baixa. Essa divisão se projetou sobre a Baía 
de Todos os Santos, assumindo a forma aproximada de 
um triangulo em que um dos vértices era o Farol da Barra 
ocorrendo devido ao relevo acidentado da cidade. 

Figura 1: Divisão territorial da área do 1º Donatário da Bahia.
Fonte: (BULHÕES, 2010).

A Igreja teve um papel importante nas divisões territoriais 
em muitos lugares do mundo, no Brasil não foi diferente. A 
influência da Igreja sobre a questão territorial foi perfeitamente 
identificável na divisão da cidade de Salvador, tendo grande 
importância no planejamento da cidade; no século XVI dividiu 
a cidade em freguesias que segundo Fernandes (1992, p. 
110) eram: “... delimitações territoriais feitas pela igreja, que 
se caracterizavam como as menores unidades eclesiásticas 
sendo sediadas pelas respectivas igrejas matrizes e estavam 
sob a responsabilidade dos párocos correspondentes”. Os 
limites internos eram utilizados como referências para o 
censo que, na época, eram responsabilidade da Igreja.
Inicialmente Salvador contava com 6 freguesias urbanas, 
mas, com o crescimento urbano da cidade, passou em  a ter 
11 freguesias em 1870, conforme demonstrado no quadro 1.

Nº FREGUESIA ANO DA CRIAÇÃO

1 Sé ou São Salvador 1552

2 Nossa Senhora da Vitória 1561

3 Nossa Senhora da Conceição da Praia 1623

4 Santo Antonio Além do Carmo 1646

5 São Pedro Velho 1679

6 Santana do Sacramento 1679

7 Santíssimo Sacramento da Rua 
do Passo 1718

8 Nossa Senhora de Brotas 1718

9 Santíssimo Sacramento do Pilar 1720

10 Nossa Senhora da Penha 1760

11 Dos Mares 1870

Quadro 1: Freguesia Urbanas da cidade de Salvador.
Fonte: Elaborado pelos autores com base nas informações dos sites: 
http://www.achetudoeregiao.com.br/ba/Salvador/localizacao.htm 
página visitada em 03 de outubro de 2012.

h t t p : / / e u l l e r s a n t o s . b l o g s p o t . c o m . b r /
search?q=delimita%C3%A7%C3%A3o página visitada em 17 de 
outubro de 2012.
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Em 1890 a Igreja se separou do Estado e os limites das 
freguesias deixaram de ser usados para o planejamento 
urbano. Em 1891 foi produzida uma Constituição com 
uma postura anticlerical no Brasil que diminuiu os poderes 
de intervenção da Igreja. Através da Carta Magna da 
República e, em seguida, da lei Estadual foi definido que 
os distritos seriam as delimitações oficiais do município da 
Bahia e estes distritos seriam subdivididos em quarteirões 
(FERNANDES, 1992).

Os distritos foram divisões internas da cidade que abrangiam 
na época várias localidades. Segundo Fernandes, Pena e 
Lima (2012) de 1891 até 1938 foram definidos vários distritos 
por diversas leis, resoluções e decretos; regionalizando 
o município também em circunscrições escolares. Ainda 
segundo os autores, em 1920 a cidade de Salvador estava 
dividida em 20 Distritos de Paz, sendo classificados como 
urbanos ou suburbanos.
Nesse período de aproximadamente 40 anos entre 1891 
e 1938 um dos principais objetivos dessas divisões serem 
estabelecidas foi para dar fim à utilização das delimitações 
eclesiásticas (freguesias), mas de início elas não deixaram 
de ser utilizadas para as delimitações do município. Outro 
aspecto interessante é que as leis fazem menção às 
subdivisões dos distritos em quarteirões, mas eles não são 
delimitados por elas, sendo omitidos1.
Em 1938 o Governo Federal determinou que o município 
de Salvador fosse divido em zonas urbanas e suburbanas. 
O Decreto-Lei n°10.724/38 considerou o município 
de Salvador um só distrito sendo regionalizado em 24 
Zonas. Esta divisão interna não foi utilizada para fins de 
organização do espaço urbano e a lei estadual Decreto-Lei 
n°141/43 alterou a denominação Zona para Subdistrito, logo 
a cidade de Salvador ficou divida em distritos e subdistritos. 
Em seguida, diversos decretos foram sancionados com 
as informações de quantos distritos e subdistritos tinha 
Salvador. A Lei n°502 de 12/08/1954 dividiu o município de 
Salvador em 5 distritos (Salvador, Nossa Sra. das Candeias, 
Água Comprida, Ipitanga e Madre de Deus) e o distrito de 
Salvador passou a  ter 20 subdistritos. (BULHÕES, 2010).
Os limites da cidade permaneceram inalterados desde o 
século XVI até os meados do século XX. Na década de 
1960 alguns desmembramentos ocorreram. Inicialmente 
o município de Candeias se desmembrou, em seguida 
houve o desmembramento do distrito de Água Comprida, 
atual Simões Filho. A ocorrência desses fatos deixou o 

1 Informações obtidas no Blog http://eullersantos.blogspot.
com.br/search?q=delimita%C3%A7%C3%A3o página visit-
ada em 17 de outubro de 2012.

município de Salvador com três distritos e seis Subdistritos. 
Em 1975 o distrito de Ipitanga foi emancipado e passou a 
ser conhecido como município de Lauro de Freitas. A última 
emancipação foi a do distrito de Madre de Deus que passou 
a ser reconhecido como município de Madre de Deus.
As delimitações internas, através da Lei nº1038/1960, 
estabeleceram os limites dos distritos, subdistritos e bairros, 
sendo reconhecidos 32 (trinta e dois) bairros na cidade. Esta 
foi a primeira lei a trazer o termo bairro associado à divisão 
interna do município de Salvador, nessa divisão o distrito 
de Candeias já tinha sido desmembrado. A lei determinou 
ainda que cada distrito passasse a ter sua subdivisão em 
zonas urbanas, suburbanas e rurais, e não dividiu a cidade 
em sua totalidade em bairros, apenas estabeleceu as 
delimitações e nomenclaturas de alguns bairros, que na 
prática não foram utilizados.
Algumas leis sobre delimitação territorial foram criadas 
posteriormente, dentre elas: a Lei n°1.855 de 05/04/1966 
que criou o primeiro Código de Urbanismo e estabeleceu 
novos limites de setores; a Lei n° 2403/72 - Código de 
Obras que estabeleceu 21 setores no município. A Lei nº 
2454/73 estabeleceu os limites do município e das divisas 
interdistritais (2 distritos e 22 subdistritos). Em 1975, a lei 
n°2682 manteve os setores do Código de Urbanismo e a 
Lei n°2744 criou as Zonas Homogêneas.  Ambas as ultimas 
leis mudaram os gabaritos dos setores (BULHÕES, 2010).
No Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Salvador, 
lei Nº 3525/95, foram propostas a regionalização da cidade 
em Unidades Espaciais de Planejamento (UEP), mas 
esta proposta não se estabeleceu porque as Regiões 
Administrativas (RA’s) foram autorizadas pela Lei 3.688/86, 
sendo efetivamente criadas e delimitadas pelo Decreto 
7.791/87. O modelo de RA’s foi concebido com base nas 
propostas das Unidades Espaciais de Planejamento, seu 
objetivo é garantir a rapidez e eficiência nas ações da 
Prefeitura, proporcionando uma articulação entre o sistema 
de informações, o planejamento e a gestão da cidade2. 
A delimitação interna utilizada atualmente na cidade de 
Salvador é a divisão em Regiões Administrativas (RAs) 
que foi atualizada pelo Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano de 2004, Lei Municipal Nº 6.586/2004. As diversas 
formas de regionalização prejudicaram a cidade de Salvador 
na sua gestão e em seu planejamento urbano e esse foi um 
dos motivos para a desordem no tecido urbano da cidade 
atualmente contribuindo para a segregação espacial da 
cidade.

2  Informações obtidas no Blog http://eullersantos.blogs-
pot.com.br/search?q=delimita%C3%A7%C3%A3o página 
visitada em 17 de outubro de 2012.
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Além das divisões citadas e utilizadas pela prefeitura de 
Salvador, outros órgãos da própria Prefeitura, da esfera 
estadual e federal, além de empresas privadas utilizam 
regionalizações específicas a fim de facilitar os seus 
trabalhos diários.  A Secretaria da Saúde regionaliza a 
cidade em distritos sanitários; a Secretaria da Fazenda 
(SEFAZ) utiliza em seus trabalhos as RAs, bairros com 
uma divisão aleatória e também Distritos e Subdistritos; a 
Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana 
de Salvador (CONDER) divide a cidade de Salvador em 
Zonas de Informação (ZI) a fim de facilitar a sua operação; 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 
fins de controle cadastral da coleta de dados divide a cidade 
em vários setores censitários; os CORREIOS para melhorar 
a agilidade e eficiência de seus trabalhos tem sua divisão 
própria dos bairros da cidade de Salvador.
Pode-se observar a existência de inúmeras regionalizações 
na cidade de Salvador, que foram feitas de diversas formas, 
não havendo uma metodologia para sua criação e nem 
semelhanças entre elas. A criação de uma base cadastral 
única é utilizada também para o melhor funcionamento do 
Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) do município, o que 
facilita a alimentação de informações dos diversos órgãos 
parceiros da Prefeitura. No intuito de criar uma base única, 
diversos órgãos se uniram e construíram uma proposta de 
delimitação de bairros.

NOVA DELIMITAÇÃO DE BAIRROS: ESTUDO CAMINHO 
DAS ÁGUAS.
No ano de 2010 foi concluído um estudo denominado 
Caminho das Águas com apoio e cooperação de diversos 
órgãos, dentre eles a Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
a CONDER e a Prefeitura Municipal de Salvador (PMS). 
Um dos principais objetivos desse estudo foi a criação de 
uma proposta para fazer uma nova delimitação interna para 
a cidade de Salvador, dessa maneira se construirá uma 
unidade de referência para o cidadão e para a gestão do 
município, fundamentando-o na noção de pertencimento, 
de identidade e no reconhecimento popular.
O processo metodológico do estudo foi participativo e as 
comunidades puderam opinar. Para determinar os bairros, 
os técnicos participantes seguiram algumas etapas como: 
definição dos conceitos de bairro e localidades (comunidade, 
micro-comunidade, localidade); reconhecimento preliminar 
do sítio; caracterização de elementos urbanísticos e 
serviços urbanos; elaboração de uma malha preliminar de 
bairros; delimitação da jurisdição associativa; validação 
dos limites do imaginário da comunidade; elaboração da 
malha definitiva e georreferenciada de bairros; elaboração 
de Projeto de Lei para institucionalização dos Limites; 

implantação de sinalizações nos limites dos bairros. Estas 
etapas foram dividas em subetapas para a sua melhor 
conclusão (BULHÕES, 2010).
O estudo foi concluído com a delimitação de 160 bairros, 
sendo os mesmos distribuídos em 12 bacias hidrográficas 
e 9 bacias de drenagem, além das 3 ilhas e demais ilhotas 
pertencentes ao Município de Salvador (FISCHER, et al 
2010). O estudo Caminho das Águas foi transformado em 
projeto de lei, levado ao executivo e, no momento, está 
em processo de apreciação na Câmara de Vereadores. 
Algumas propostas serão sugeridas como contribuição 
podendo vir a ser subsídio para alguma futura revisão ou 
para novos trabalhos relacionados à temática.
Sugere-se o cumprimento de todas as etapas do seu 
processo metodológico em todos os estudos, sempre 
atentando para as peculiaridades de cada bairro, fazendo o 
estudo de cada um individualmente. Levar em consideração 
as observações que alguns órgãos podem fazer, para 
que, de certa forma, os limites criados ajudem os órgãos 
em seus trabalhos diários, desta maneira, quando a lei 
for sancionada todos os órgãos públicos e as empresas 
privadas trabalharão em uma base única de acordo com 
as Diretrizes para a criação, instituição e atualização do 
Cadastro Territorial Multifinalitário do Ministério das Cidades 
que também versa sobre a utilização de uma Base cadastral 
única para cada município.
A participação popular é de extrema importância nesse 
processo, nas entrevistas devem ser elaboradas perguntas 
objetivas e claras para que os entrevistados pensem na 
coletividade e não de forma pessoal. Ainda em relação 
às entrevistas, tem que ser levado em consideração a 
subjetividade do sentimento de pertencimento de cada 
pessoa, esta característica pode a vim ser respondida 
baseada apenas no aspecto financeiro e na individualidade.

CONCLUSÃO.
Fixar os limites internos da cidade é um instrumento 
importante para os gestores. Desde a sua fundação, a 
cidade de Salvador apresentou várias regionalizações 
definidas por leis, que quase em sua totalidade foram 
realizadas sem conferir in loco para conhecer a situação de 
cada localidade.  Como essas divisões não se adequavam 
à realidade do local, rapidamente entrou em desuso, sendo 
esquecidas e tornando necessária a criação de outras. A 
instituição de uma base cadastral única é fundamental para 
o aperfeiçoamento do trabalho de gestão das prefeituras 
e para realização de qualquer outro trabalho que envolva 
a utilização de informações relacionadas à configuração 
espacial do território. O Caminho das Águas é um estudo 
importante e bem elaborado, mas não foi colocado em 
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prática devido à demora pela aprovação da lei na Câmara 
de Vereadores. Torna necessário, após suas devidas 
revisões, a aprovação dessa lei para que a cidade de 
Salvador enfim conte com uma organização única e 
legal do seu território que se adeque à real configuração 
espacial da cidade.
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O cálculo matemático na engenharia: 
sua evolução e instrumentos

Caiuby Alves da Costa

ABSTRACT: this article presents the engineering calculus, 
its evolution and the instruments used to do engineering work

RESUMO: Este artigo descreve a evolução do uso do cál-
culo matemático na engenharia e o uso dos instrumentos 
disponíveis para esse fim.

Keywords: engineering’s calculus, history of  enginee-
ring, evolution of instruments for engineering calculus 

Palavras-chave: o cálculo na engenharia, evolução dos 
instrumentos de cálculo, história da engenharia 

INTRODUÇÃO.
A representação matemática é expressa através de equa-
ções as relações entre variáveis, o que permite prever o 
comportamento de uma determinada variável sob certas 
condições. Ela permite de modelar um problema de enge-
nharia e de o submeter  a uma simulação sob condições 
controladas, proporcionando uma avaliação do comporta-
mento de uma solução de  projeto de engenharia face a 
perturbações.
Ao longo da historia humana o desenvolvimento da mate-
mática e das ciências físicas permitiram a técnica, a enge-
nharia e a tecnologia avançarem da pura atuação empírica, 
como ocorreu na maior parte da existência da civilização 
às conjunções entre o conhecimento empírico e o conheci-
mento teórico que resultaram nos grandes saltos tecnológi-
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cos para humanidade.
Os grandes trabalhos físicos e matemáticos desenvolvidos 
a partir do século XVII, com continuidade nos séculos sub-
sequentes até os nossos dias, possibilitaram a realização 
das conquistas tecnológicas inimagináveis até recente-
mente.
O simples fato de haver um avanço nas ciências físicas e 
matemáticas não implica numa repercussão imediata em 
termos da técnica, da engenharia e da tecnologia. O grande 
trabalho de Isaac Newton, PhilosophiaeNaturalis Principia 
Mathematicas, só foi cátedra, parte integrante do corpus 
acadêmico, isto é, ficou sem divulgação por longo período 
de tempos e somente em 1860, isto é, 110 anos após a 
revolução industrial de 1750, significando, pois, que esse 
importante trabalho demorou para repercutir para a socie-
dade.
É evidente que o avanço tecnológico foi efetuado por saltos 
intercalados de prolongados períodos de acalmia, mesmo 
atualmente quando há evoluções, principalmente nos cam-
pos da microeletrônica, da informática e das ciências dos 
materiais, apresentando excelentes inovações, as bases 
desses produtos continuam as mesmas do produto original- 
é o chamado projeto de engenharia por evolução.
Não podemos esquecer que com todos os avanços nas áre-
as de microeletrônica e de informática, que nos permitiram 
criar modelos matemáticos cada vez mais complexos e sis-
temas de supervisão e controle cada vez mais elaborados, 
o rendimento global de um Sistema Elétrico é de 38 % e, 
embora a ciência dos materiais tenha muito avançado, só 
há dois anos as placas solares fotovoltaicas passaram a 
gerar mais energia, em sua vida útil, do que a que é gasta 
para produzi-las.
Por outro lado forçoso é se reconhecer que o avanço tecno-
lógico está e estará cada vez mais vinculado aos avanços 
das ciências físicas, dos instrumentos e ferramental tecno-
lógico adequado ao desenvolvimento de novos produtos e 
métodos, da metrologia eda ciência dos materiais.
Instrumentos de cálculo na engenharia
A história registra diferentes instrumentos utilizados nos cál-
culos desde o ábaco.

Vários  instrumentos  e máquinas, foram utilizadas nas 
construções das obras de engenharia. Houve, também, má-
quinas precursoras dos atuais computadoras digitais como 
as de Pascal e de Babbage.

1 e 2 - Imagens da máquina de calcular de Pascal

3 - maquina de Babbage

Fonte –Wikipédia 
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O  instrumento de maior uso e grande aplicação para os cálculos de engenharia teve origem no emprego dos logaritmos- a 
REGUA DE CALCULO, que foi utilizada até o fim dos anos 1980 nos projetos e escritórios de engenharia.
Sua origem remonta aos bastões de Napier. Os Bastões de Napier foram criados como auxílio à multiplicação, pelo nobre 
escocês de Edimburgo, o matemático John Napier (1550-1617), inventor dos logaritmos. 
Dispositivos semelhantes já vinham sendo usados desde o século XVI, mas somente em 1614 foram documentados. Os 
bastões de Napier eram um conjunto de nove bastões, um para cada dígito, que transformavam a multiplicação de dois 
números numa soma das tabuadas de cada dígito.

Imagens: Bastões de Napier  e  réguas de  calculo

Em 1633, um sacerdote inglês chamado William Oughtred, 
teve a ideia de representar esses logaritmos de Napier em 
escalas de madeira, marfim ou outro material, chamando-o 
de Círculos de Proporção. Este dispositivo originou a co-
nhecida RÉGUA DE CÁLCULOS. Como os logarítmos são 
representados por traços na régua e sua divisão e produto 
são obtidos pela adição e subtração de comprimentos, con-
sidera-se como o primeiro computador analógico da história.
Apesar  de estar  em desuso, ela pode ainda  ser utilizada 
quando a precisão desejada não ultrapasse a quatro deci-
mais.
Um outro  recurso  de cálculo gráfico, também chamado no-
mografia, é um processo de cálculo usado pela engenharia 
para a resolução de problemas matemáticos por meio de 
gráficos chamados de nomogramas. Estes são traçados a 
partir de um conjunto de eixos convenientemente dispostos, 
em forma ordenada, permitindo resolver grupos de proble-
mas semelhantes. 

Solução gráfica por meio do Diagrama de Moody

Os dados necessários   para  a utilização do abaco são:
As propriedades do fluido:densidade e viscosidade à tem-
peratura de trabalho;
Velocidade média do fluido: obtém-se conhecendo (volu-
me/tempo/área);
Diâmetro interno da tubulação; 
A rugosidade relativa da tubulação (/D); no caso do proces-
samento de alimentos e de instalações  sanitárias, usa-se 
tubo liso, ou seja, rugosidade igual a zero ( ε =0 ).
No caso  de cálculos  de maior precisão, envolvendo 7 ou 
oito  decimais,   era usual  a utilização de logaritmos, com 
cálculo  feito de modo  manual ou com o uso de máquinas 
mecânicas.  Um dos exemplos  que se pode citar estava 
no fechamento de uma poligonal em levantamento topo-
gráfico.
Antes do advento do computador e da calculadora, usar lo-
garitmos significava usar tabelas de logaritmos, que tinham 
de ser criadas manualmente. Logaritmos de base10 são 
úteis em cálculos quando meios eletrônicos não são dis-
poníveis. Uma das tabelas de logaritmos mais utilizadas no 
Brasil no século XX, era a tabela de 7 dígitos de Callet (Pa-
ris, 1795), ao invés de parar em 100.000, dava os logarit-
mos de oito dígitos dos números entre 100.000 e 108.000, 
visando reduzir os erros de interpolação, que eram grandes 
no início da tabela; e essa adição era geralmente incluída 
em tabelas de 7 dígitos.
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Um exemplo de instrumentos de cál-
culo utilizados em grandes projetos de 
engenharia: o projeto Manhattan

Relata  Renato Sabbatini  em  ‘O COMPUTADOR e  a BOMBA’

Parece estranha que o desenvolvimento de um dispositi-
vo tão complexo como a primeira bomba atômica, inven-
tada e experimentada pela primeira vez, por um grupo de 
cientistas no deserto de Novo México, 60 anos atrás, tenha 
sido possível sem a ajuda de um computador digital. Mas 
é verdade, e a forma como foi possível realizar em tempo 
recorde a imensa quantidade de cálculos necessários para 
o projeto da bomba constitui uma das histórias mais estra-
nhas do mundo da computação. Coube à Seção Teórica as 
tarefas relativas aos cálculos.
No início do projeto, tudo o que a Seção Teórica dispunha, 
em matéria de computação, eram réguas de cálculo e cal-
culadoras eletromecânicas da marca Merchant, uns tram-
bolhos enormes, barulhentos, lentos e pouco confiáveis (as 
máquinas eram capazes de realizar as quatro operações 
com 12 dígitos de precisão, mas algumas vezes “entravam 
em parafuso” no meio de uma divisão). Além disso, não 
eram programáveis e apresentavam defeitos com muita fa-
cilidade. Richard Feynman* desenvolveu técnicas para con-
sertar essas máquinas, e fabricar peças de reposição, e se 
divertia à beça com isso, até que Bethe * ordenou que pa-
rasse de desperdiçar seu precioso tempo nessa atividade. 
Entretanto, as calculadoras se revelaram insuficientes para 
o trabalho, por isso o Projeto Manhattan comprou equipa-
mentos de tabulação de cartões perfurados, fabricados pela 
IBM, e que eram usados em bancos e empresas. 
Para apressar os cálculos, Feynman montou um gigantes-
co “computador” paralelo, um híbrido de gente e máquinas, 

Imagens: cálculo 
manual, máquina de 
calcular mecânica,tabela 
de logaritmos e gráficos

Richard Feynman – Físico e prêmio Nobel1965

que se revelou altamente eficiente, e que serviu de base, 
posteriormente, para os primeiros estudos sobre algoritmos 
de computação paralela, usados até hoje.
A coisa funcionava assim: Feynman contratou dezenas 
de mulheres (geralmente esposas dos cientistas e enge-
nheiros do Projeto Manhattan, pagas com 3/8 do salário de 
seus maridos) e as colocou em mesas, cada uma com sua 
calculadora Merchant.
 Cada bancada de calculadoras era responsável por uma 
parte do cálculo de um sistema complexo de equações: por 
exemplo, uma mulher calculava uma raiz quadrada, outra 
realizava a expansão de uma série, etc.
Os resultados de cada bancada eram perfurados em car-
tões, que eram transportados de bancada para bancada 
por mensageiras, de acordo com uma programação se-
quencial, idealizada por Feynman para cada tarefa de cál-
culo. Os tabuladores, multiplicadores, sumarizadores e or-
denadores da IBM entravam em várias partes do processo, 
utilizando os cartões perfurados gerados nas bancadas.
 Era um sistema fabuloso, obra de um verdadeiro gênio, e 
que funcionou perfeitamente.   
O primeiro computador eletrônico de verdade, o ENIAC, 
que poderia ser utilizado para substituir esse complexo 
híbrido de gente e máquinas, estava sendo desenvolvido 
pelo Exército e pela Universidade de Pennsylvania, mas in-
felizmente só ficou pronto em 1947.

Hans 
Albrecht 
Beth – 
Físico e 
prêmio 
Nobel 1967
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O avanço da eletrônica e da informática possibilitou o aparecimen-
to de analisadores para aplicações de cálculos específicos dos 
computadores analógicos, em que era possível a simulação de 
problemas modelados por um conjunto de equações diferenciais 
e dos computadores digitais: octais e hexadecimais, utilizando ini-
cialmente fitas e cartões perfurados. Estes equipamentos foram 
utilizados até o fim do século XX.

Fita e cartão perfurado

Computador e Perfuradora  de  Cartões

Nas   duas últimas   décadas do século XX  houve  um grande de-
senvolvimento  da  micro eletrônica  e da informática,o que  permi-
tiu o surgimento de calculadoras eletrônicas portáteis específicas  
para os  cálculos  de engenharia, dos microcomputadores pesso-
ais dotados de eletrônica  e informática de alto  desempenho, com 
grande diversidade de programas para os cálculos de engenharia .
Também surgiram   os  grandes  computadores, com arquitetura 
vetorial e processamento paralelo, para realização de cálculos de 
alta complexidade, envolvendo um grande número de variáveis e 
dados .

(Sentido horário)

1) Calculadora 
2) Desktop  
3) Laptop
4) Tablet
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Análise da volatilidade do preço da 
energia elétrica no mercado brasileiro

Antônio J. S. Sousa

André L. C. Valente

ABSTRACT: In this paper, the scope is in the analysis of 
price volatility in the Brazilian electricity market, based on the 
unique characteristics of commodity electricity, the composi-
tion of the trading markets of the new system, the impacts on 
the participating agents, risk mitigation in this environment 
and the formation of Settlement Price Differences (PLD).

RESUMO: Neste artigo, o escopo está na análise da vo-
latilidade dos preços no mercado de energia elétrica bra-
sileiro, com base nas características únicas da commodity 

eletricidade, a composição dos mercados de negociação do 
novo sistema, os impactos sobre os agentes participantes, 
mitigação de risco nesse ambiente e a formação de Preço 
de Liquidação Diferenças (PLD). 

Keywords: Energy power, Volatility, CCEE, PLD. 

Palavras-chave: Energia elétrica, Volatilidade, CCEE, 
PLD. 

INTRODUÇÃO.
APÓS a crise de abastecimento de energia elétrica ocorri-
da em 2001 que resultou na necessidade de racionamento, 
o impacto social e político foi significativo. Logo, governo 
e sociedade colocaram-se em ação numa nova forma de 
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regulamentação do Setor Elétrico Brasileiro ou SEB. Essa 
regulamentação, ou por assim dizer, liberalização dos pre-
ços no escopo de responderem à oferta e demanda, foi efe-
tivada inicialmente por meio da Lei 9.648, de 27 de maio 
de 1998, com a criação do Mercado Atacadista de Energia 
Elétrica - MAE, reeditada pela Lei 10.433, de 24 de abril 
de 2002, substituída pela Lei 10.848 de 15 de março de 
2004, que instituiu a CCEE ou Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica, e complementada pelo Decreto 5.163 
de 30 de julho de 2004, que regulamenta a comercialização 
de energia elétrica no mercado brasileiro, com ambientes 
de comercialização regulados e livres [1].

2. ACR E ACL
No Ambiente de Comercialização Regulado, ou ACR, parti-
cipam os Geradores, Produtores Independentes, Comercia-
lizadores e os Distribuidores de Energia que representam 
os consumidores ditos “cativos”, pois são atendidos exclusi-
vamente pelo distribuidor local, com tarifas e condições de 
fornecimento, regulados pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica ou ANEEL, por meio de contratos resultantes de lei-
lões [1], [2].
No Ambiente de Comercialização Livre, ou ACL, a contrata-
ção é livremente negociada por meio de contratos bilaterais 
entre os agentes participantes e, entre estes agentes estão 
os Consumidores Livres, que devem possuir uma demanda 
mínima de 3MW / 69 kV ou 0,5 kW adquirida de uma PCH1 
ou fontes alternativas de energias, os Geradores, Comer-
cializadores, Importadores e Exportadores [1], [2]. Nesta 
conjuntura de mercado, o ACL passou a ser exposto a um 
elevado risco de preço, face à alta volatilidade, ou seja, um 
alto grau de variação imprevisível do preço da commodity2 

energia elétrica no mercado spot ou à vista, representando 
incerteza e risco [1], [2], [3].

SINGULARIDADE E VOLATILIDADE 
A Energia Elétrica é uma commodity que possui caracterís-
ticas singulares em relação às demais commodities, relacio-
nadas a seguir:

l Não é possível armazená-la ou estocá-la para futuro uso;

l Incerteza da demanda;

l Transmissão condicionada ou congestionada;

l Preço inelástico;

l Custo da geração tem forte progresso com alta demanda;

l Dependente da hidrologia;

l Oferta e demanda carecem de balanço instantâneo;

l Expansão da geração exige longo prazo.

Tais características contribuem para eventuais picos súbitos 
do preço no mercado spot de energia elétrica, resultando 
numa altíssima volatilidade do preço desta commodity sem 
similar comparativo no mercado de commodities. A seguir 
gráficos da commodity energia elétrica na Figura , apresen-
tando elevados e repetidos picos de curta duração, que por 
comparação com os gráficos das commodities açúcar, ouro 
e gás natural da Figura , verifica-se claramente a alta vola-
tilidade citada que pode ser verificada também nas demais 
regiões do país, com pequenas diferenças [1].

1 - Pequena Central Hidroelétrica.

2 - Produto ou mercadoria de base, bruto, matéria-prima ou grau mínimo de industrialização.

3 - Variação relativa dos preços, retorno líquido simples ou taxa de retorno.

Figura - Variações de Preços da Commodity Energia 
Elétrica [1]

Figura - Gráficos de Variações de Preços de 
Commodities [1]
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Na Figura  a seguir os respectivos retornos1 expostos, 
bem como a clara existência de clusters característicos de 
volatilidade.

A PRECIFICAÇÃO E RISCO
A precificação normal de uma commodity está relacionada 
a diversos fatores, mas basicamente a oferta e a demanda, 
bem como a seus níveis de estoques e peculiaridades en-
volvidas a estes últimos, porém como visto anteriormente a 
commodity energia elétrica não pode ser armazenada, por 
esse motivo modelos de precificação como Cost of Carry, 
ou seja, Custo de Carregamento, não se aplica a esta com-
modity, pois o modelo baseia-se em vincular o preço spot ao 
preço futuro pelda aquisição do ativo ao preço spot e arma-
zenamento para venda a um preço futuro. Não obstante isto 
possui ainda demanda incerta e também fortes componen-
tes de sazonalidade, sendo o preço a vista ou spot sensível 
a variações climáticas. Tais componentes tornam a energia 
elétrica uma commodity de elevado risco [1].

IMPACTOS NOS AGENTES
Dentre as novas regras do SEB, foi criado um órgão que 
visa viabilizar as negociações entre os agentes da com-
modity energia elétrica no mercado brasileiro, denominado 
CCEE, ou seja, Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica [1] [1].
Os agentes da CCEE são as empresas que atuam no se-
tor de energia elétrica nas áreas de geração, distribuição, 
comercialização: importadores, exportadores e comerciali-
zadores, além dos consumidores livres e consumidores es-
peciais. Na Figura  a seguir expõe-se a estrutura de comer-
cialização vigente no mercado brasileiro de energia elétrica 
brasileiro [1], [2].

A seguir a descrição das atuações  
de cada agente no SEB [4]

GERAÇÃO
Os Agentes de Geração podem vender a energia produzida 
por meio de contratos celebrados no ACR ou no ACL.
Os Geradores de Serviço Público e os Produtores Indepen-
dentes de Energia devem apresentar lastro, proveniente de 
geração própria e contratos de compra, para atendimento a 
100% do montante de seus contratos de venda [3], [4].
Os Autoprodutores geram energia para seu uso exclusivo 
e podem, mediante autorização da ANEEL, vender o exce-
dente de geração por meio de contratos.
No âmbito dos geradores que são os fornecedores de ener-
gia elétrica o preço spot visa cobrir a posição de oferta, ob-
servando-se níveis de reservatório, hidrologia, sazonalidade, 
bem como aspectos climáticos e custos de operação [1], [2]

DISTRIBUIÇÃO
Os Agentes de Distribuição devem adquirir energia para 
suprimento de seu mercado consumidor, por meio de con-
tratos celebrados no Ambiente de Contratação Regulada, 
advindos de leilões de energia específicos. Nesse caso, 
devem apresentar cobertura, proveniente de contratos de 
compra, para atendimento de 100% de seu consumo veri-
ficado de energia. Conforme regras estabelecidas no De-
creto 5.163/2004, os distribuidores estão sujeitos a pena-
lidades, quando a energia contratada diverge da demanda 
requisitada pelos seus consumidores, causando a sobre ou 
a subcontratação [1], [2].

SOBRECONTRATAÇÃO
No caso de sobrecontratação, é admitido que 3% do total 
da energia contratada em excesso, sejam repassados às 
tarifas dos consumidores finais, sem qualquer penalização 
para os distribuidores. No entanto para valores acima do 

Figura - Retorno Simples do PLD de Energia Elétrica 
[1], [3].

Figura  - Estrutura de Comercialização do SEB [3]



ARTIGO

29  POLITÉCNICA

limite de 3%, haverá o risco financeiro do mercado de cur-
to prazo, uma vez que a diferença entre o total de energia 
contratada e o mercado demandado pelos consumidores, 
verificado mensalmente na CCEE, é vendido ao Preço de 
Liquidação das Diferenças ou PLD, no mercado spot. As-
sim, caso o PLD seja superior ao preço médio contratado, a 
concessionária aufere lucro, e em situação inversa, assume 
o prejuízo [1], [2], [3].

SUBCONTRATAÇÃO
Na ocorrência de subcontratação, a energia faltante para 
atender a demanda dos consumidores é automaticamente 
comprada no mercado spot, pelo preço da PLD. Conforme o 
Artigo 42 do Decreto 5.163, o repasse do custo desta com-
pra se dará pelo menor valor entre o preço PLD e o valor 
de referência ou VR4, calculado pela ANEEL. Nesta situa-
ção, os distribuidores contabilizarão o prejuízo financeiro 
se o preço PLD, pago pela energia, for superior ao valor 
de referência VR, que será utilizado para repassar o custo 
para as tarifas. De outra forma, se o PLD estiver com seu 
preço menor ou igual ao valor de referência VR, não haverá 
prejuízo, pois o repasse será efetuado pelo mesmo valor 
pago pela energia. Não obstante se o resultado financeiro 
da subcontratação for nulo, no melhor dos casos, ou negati-
vo na pior situação, haverá a aplicação de uma penalidade 
adicional, calculada sobre cada MWh não contratado. Para 
as distribuidoras que compram a energia a ser consumida 
pelos clientes ditos “cativos”, a subcontratação representa 
alto risco de penalidade e de compra no mercado spot, pois 
estará à mercê do preço daquele momento, no qual poderá 
encontrar situações hidrológicas, climáticas e mercadológi-
cas adversas [1], [2], [3].

COMERCIALIZAÇÃO
Agentes Comercializadores de Energia
Os Agentes Comercializadores podem comprar e vender 
energia por meio de contratos celebrados no ACL ou ACR 
(nesse caso, contratos de venda aos Agentes de Distribui-
ção) e podem representar, na CCEE, usinas pertencentes 
a produtores independentes e autoprodutores que não te-
nham participação obrigatória na CCEE, conforme defini-
ções da Convenção de Comercialização. Devem apresen-
tar lastro, proveniente de geração própria ou contratos de 
compra, para atendimento a 100% do montante de seus 
contratos de venda de energia. Para estes agentes, o ga-
nho entre as diferenças de compra e venda lhe são saluta-
res quando o mercado encontra-se em relativo equilíbrio, ou 

seja, não há uma forte e duradoura escassez na oferta ou 
na demanda [2].

CONSUMIDORES LIVRES
Os Consumidores Livres devem apresentar cobertura, 
proveniente de contratos de compra, para atendimento de 
100% de seu consumo verificado de energia.
Assim como os distribuidores, os consumidores livres 
também possuem riscos de subcontratação, situação em 
que estarão expostos às nuances do mercado spot [1], 
[2], [3], [5].

Importadores e Exportadores
Os Agentes de Importação podem vender a energia produ-
zida por meio de contratos celebrados no ACR ou no ACL, 
devendo apresentar lastro, proveniente de geração própria 
ou contratos de compra, para atendimento a 100% do mon-
tante de seus contratos de venda.
Em todos os casos a verificação do lastro é realizada men-
salmente, com base na modalidade e nos dados de contra-
tos de compra e de venda dos últimos 12 meses.
Excluem-se da necessidade de comprovação de lastro os 
casos em que a importação de energia tenha característi-
cas emergencial, temporária e ‘interruptível’ e contratos de 
exportação de energia. Em todos os demais casos, a não 
comprovação de cobertura ou lastro sujeita o agente ao pa-
gamento de penalidades [1], [2].

MITIGAÇÃO DE RISCOS NO  
AMBIENTE DE ENERGIA ELÉTRICA
As atividades econômicas sempre acarretam riscos, e ne-
gócios com energia elétrica estão inclusos; neles, o suces-
so econômico depende fortemente do preço de mercado da 
energia elétrica. Os principais riscos com os quais os agen-
tes participantes do mercado de energia elétrica deparam-
-se, embora classificados separadamente, são, na realida-
de, interdependentes e estão relacionados a seguir: 
O risco de preço de mercado pode ser definido como a 
ameaça de perdas causadas pela alta volatilidade dos pre-
ços de energia elétrica.
Já o risco de preço de combustível, que é específico de usi-
nas termelétricas, extrapola o mercado de energia elétrica, 
mas afeta a capacidade de o gerador suprir este mercado.
O risco da contraparte refere-se à ameaça de perdas cau-
sadas pela inadimplência, seja no pagamento, seja na en-
trega da energia pela contraparte.
Para minimizar, inicialmente, tais riscos em função da pre-
ponderância de usinas hidrelétricas no parque de geração 
brasileiro, são utilizados modelos matemáticos5 para o cál-

4 - Valor utilizado para regular o repasse às tarifas dos consumidores finais dos custos de aquisição de energia elétrica.

5 - Programação Dinâmica Recursiva.
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culo do PLD, que têm por objetivo encontrar a solução ótima 
de equilíbrio entre o benefício presente do uso da água e o 
benefício futuro de seu armazenamento, medido em termos 
da economia esperada dos combustíveis das usinas terme-
létricas [1], [2].
O risco do sistema, considerando um sistema hidrotérmico 
como o brasileiro, que possui substancial parcela de gera-
ção hidroelétrica, tem o volume de água nos reservatórios 
ao longo do período de planejamento como desconhecido, 
pois depende de chuvas que ainda irão ocorrer. Esta carac-
terística gera incertezas às decisões de despacho presen-
tes e consequências sobre a operação do sistema e forma-
ção de preços no futuro. O fluxograma da Figura  a seguir 
ilustra este fato [1], [6].

Um sistema hidrotérmico possui outras características 
como a imperfeita previsão de afluências futuras no instan-
te inicial, que torna o problema essencialmente estocástico, 
uma grande quantidade de reservatórios e a necessidade 
de otimização multiperíodo, que torna o problema de gran-
de porte. A não linearidade, devido à função de produção 
de energia das hidroelétricas, os custos indiretos relacio-
nados com os benefícios de geração hidroelétrica e por fim 
a necessidade de considerar o uso múltiplo da água para 
navegação, controle de cheias, irrigação, saneamento e 
abastecimento de água [4], [5].

PREÇO DE LIQUIDAÇÃO DAS DIFERENÇAS - PLD
As relações comerciais entre agentes são regidas predomi-
nantemente por contratos de compra e venda de energia, 
os quais, sem exceção, devem ser registrados no CCEE. 
Esse registro vincula a contratação de longo e médio prazo 
ao mercado de curto prazo, pois toda e qualquer transação 
de energia não registrada mediante contratos está sujeita 
à contabilização e à liquidação, de forma compulsória, no 

mercado de curto prazo da CCEE [2], [3].
No processo de contabilização, as diferenças entre os vo-
lumes contratados e os efetivamente movimentados são 
contabilizadas pela CCEE e liquidadas no mercado de curto 
prazo. Isso permite que as partes “zerem” suas posições 
por meio de compra ou venda de energia elétrica, em base 
mensal, pelo preço de mercado de curto prazo, ou Preço 
de Liquidação das Diferenças [3]. Sendo o PLD utilizado 
para valorar a energia comercializada no mercado de curto 
prazo ou spot e se faz pela utilização dos dados conside-
rados pelo Operador Nacional do Sistema, ou NOS, para 
a otimização da operação do Sistema Interligado Nacional, 
ou SIN, refletindo o Custo Marginal de Operação ou CMO, 
usado como aproximação do preço de equilíbrio do merca-
do, diferenciando-se dele por ter um valor máximo ou teto, 
e um valor mínimo ou piso regulatórios6 [4], [6].

CONCLUSÃO
Diante do exposto, conclui-se que, as características pe-
culiares e singulares da commodity Energia Elétrica, bem 
como a dependência hidrológica desta commodity no SEB, 
são fatores preponderantes para a volatilidade apresentada.
Sendo que à medida que os competitivos, porém voláteis, 
mercados desta commodity amadurecem seus compo-
nentes, os geradores, comercializadores, distribuidores e 
consumidores livres, buscam elementos que minimizem 
as incertezas dos custos e receitas, seja na prática da co-
bertura ou hedging7 na comercialização ou na contratação, 
seja no gerenciamento de riscos associado ao investimento 
de longo prazo em geração e transmissão, utilizando-se de 
instrumentos e métodos de planejamento em condições de 
incerteza com eficiente avaliação dos ativos.
Neste ponto, então¸ se verifica que o ideal teórico de que 
os acionistas assumiriam os riscos de investimento, e os 
consumidores os riscos de preço, com a existência da com-
petitividade elevando a capacidade de geração no sentido 
do equilíbrio de longo prazo, onde os geradores e consumi-
dores possuiriam o livre arbítrio relacionado ao nível de ex-
posição ao risco, pelo gerenciamento voluntário de risco, in-
felizmente, não vem obtendo sucesso, face a imperfeições 
do próprio mercado. Em contraponto a este, o modelo de 
inclusão de pisos e tetos aos preços, bem como encargos 
de escassez8 ou capacidade9 contribuem com estas medi-
das regulatórias para mitigar e dividir os riscos entre con-
sumidores e produtores, utilizando as mesmas ferramentas 
e avaliação de preços e ativos do gerenciamento voluntá-
rio de risco, sempre objetivando a maturação das relações 
neste mercado.

Figura  - Fluxograma de Operação de um Sistema 
Hidrotérmico [6].

6 - Valor utilizado para regular o repasse às tarifas dos consumidores finais dos custos de aquisição de energia elétrica.
7 - Instrumento que visa proteger operações financeiras de grandes variações de preços de um ativo.
8 - Renda auferida pelo gerador superior ao PMO visando atender aos picos dos sistemas.
9 - Encargo cujo objetivo é evitar risco de desabastecimento de energia, cobrindo o custo de contratação de usinas termelétricas 
emergenciais.
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O IPB participou, em 16 de setembro, do Evento “Pesquisa sobre Ciência e Tecnologia na Bahia [Sal-
vador]” promovido pela Academia de Ciências da Bahia - ACB, a convite do seu Presidente Prof. Dr. 
Roberto Santos. O encontro contribuiu para gerar uma forte aliança entre o IPB e a ACB, em defesa 

da CIÊNCIA, TECNOLOGIA, e INOVAÇÃO, no nosso Estado. Na foto acima vemos o Professor Doutor Roberto 
Santos e membros da Diretoria e colaboradores do IPB, em sua reunião de 12 de setembro 2013 na sala da 
Congregação da Escola Politécnica UFBA.

O IPB apresentou em 16/09 ao Magnífico Vice Reitor Prof. Dr. Luiz Rogério Bastos Leal, sugestões de seu 
apoio para o NOVO CAMPO ESCOLA, na elaboração de Planejamento Estratégico: projetos de auto sus-

tentabilidade de poços de campos maduros de petróleo no Recôncavo; projetos de automação de cada 
poço a ser colocado em produção; inovação em gestão estratégica e em gestão operacional; desenvolvi-
mento de projetos demandados pela ANP, PETROBRÁS, e EMPRESAS Privadas atuando no Setor de Campos 
Maduros.

Também em 16 de setembro, a Diretoria do IPB es-
teve presente à palestra promovida pela Acade-

mia de Ciências da Bahia e apresentada pela senhora 
Marlene Treuk, da administração da DATAFOLHA no 
salão Lazareto/FAPESB, onde foi exposto o resulta-
do de uma interessante pesquisa promovida pela 
DATAFOLHA sobre a receptividade e entendimento 
popular, nas cidades de São Paulo e Salvador, sobre 
tecnologia, ciência e inovação. O resultado dessa 
pesquisa foi surpreendente e deu ensejo a trocas de 
ideias interessantes da palestrante com os partici-
pantes presentes. Esses resultados foram publicados 
no jorna A TARDE, desta cidade de Salvador. Um re-

sultado que mostra o esforço de divulgação que pre-
cisamos fazer nessa área, especificamente relaciona-
-se com nossa Universidade Federal: “96% (noventa e 
seis por cento) dos soteropolitanos IGNORAM que a 
UFBA faz pesquisas científicas”. Lembremo-nos que 
a definição mais completa de uma universidade nos 
países Europeus, nos Estados Unidos , Canadá e Aus-
trália define a universidade como “um conjunto de 
pessoas de amplo saber interessadas em promover o 
conhecimento humano” = (a group of scholars highly 
interested in promoting human knowledge). Portan-
to, pesquisa é a parte mais importante das atividades 
de uma universidade.

 Divulgação/IPB
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O s Convênios com a SICM, SEAGRI, EBDA e o breve lançamento de Edital de Gestão da Inovação pela FA-
PESB, têm como foco a INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, objetivando resolver definitivamente problemas exis-

tentes no Setor do SISAL na Bahia, como também levando Sistemáticas e Ferramentas de Gestão Estratégica 
da Inovação que mudem completamente a cultura de inovação das Empresas existentes do Estado.

O IPB convocará, nos próximos dias, novas eleições a fim de eleger no 9 de novembro de 2013 sua Diretoria 
e Conselhos para o biênio 2014-2016.

No período 15 a 18 de junho de 2013 foi realiza-
da a IX Semana Pensando em Argamassa que 

teve por objetivo contribuir para as transformações 
das práticas construtivas tradicionais em tecnologia 
aplicada à construção civil e divulgação de novas 
tecnologias e inovações. O evento representou uma 
importante ação do Instituto Politécnico da Bahia – 

IPB e do Centro Tecnológico CETA, e foi realizado no 
Espaço Cultural Professor Arlindo Fragoso. O evento 
contou com maciça participação de empresários, 
engenheiros, professores e alunos. Paralelamente foi 
realizada, na Escola Politécnica UFBA, uma feira em 
que numerosas empresas organizaram uma grande 
divulgação de seus produtos.
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